PARECER Nº 736, DE 2018
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 222, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Ramalho da Construção, o projeto em epígrafe dispõe sobre a reserva de vagas para o primeiro emprego nas empresas prestadoras de serviços ao Estado, assim como nas concessionárias e permissionárias de serviços públicos estaduais.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura.
Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, § 10, do Regimento Interno desta Casa.
Nos dias atuais, a ideia veiculada por meio da proposta se reveste de um caráter meritório ainda maior, já que a crise vivida no país, com impacto direto na empregabilidade, tem deixado muitos profissionais experientes e qualificados fora do mercado de trabalho. Os jovens, em especial aqueles que pleiteiam o primeiro emprego, encontram ainda mais dificuldades, tendo em vista que a escassez na oferta de empregos propicia às empresas contratantes a escolha de empregados experientes com salários reduzidos. Esse cenário, enquanto perdurar a crise, se retroalimenta, impossibilitando ao jovem sem experiência de trabalho a obtenção de um registro formal de emprego.
Nas palavras do idealizador da propositura, “A maioria das vagas de emprego vem acompanhada do aviso: “exige-se experiência”. O jovem, entretanto, sofre com este pré-requisito.” Nada mais positivo, portanto, que possibilitar aos que procuram o primeiro emprego a aquisição de experiência em empresas prestadoras de serviços ao Estado ou em concessionárias e permissionárias de serviços públicos estaduais. O Poder Público, de maneira mais significativa, mas também a sociedade, ainda que de maneira limitada, precisam se responsabilizar pela coletividade, sendo a presente proposta um exemplo de potencial parceria produtiva.
Diante do exposto, e considerando a medida positiva, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 222, de 2016.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23/5/2018.

a) Teonilio Barba – Presidente
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